
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.188 - SP (2018/0261400-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA CANSI MION 
ADVOGADOS : MARCIO ANTONIO VERNASCHI  - SP053238 
   FERNANDO TADEU MARTINS  - SP107238 
   JAIR DA SILVA  - SP042360 
   CÁSSIA REGINA VANZELLA DE GOBI  - SP159114 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE 
LABORATIVA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo interposto contra decisão que enfrenta acórdão assim 

ementado (fls. 260):
PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AUXÍLIO -DOENÇA OU 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CAPACIDADE PARA AS 
ATIVIDADES HABITUAIS. INCAPACIDADE PREEXISTENTE 
PARA ATIVIDADES QUE EXIJAM GRANDE ESFORÇO FÍSICO. 
NÃO CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
1. A concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez ou 
auxílio-doença pressupõe a comprovação da incapacidade, apurada, de 
acordo com o artigo 42, § 1°, da Lei n. 8.213/91, mediante perícia médica a 
cargo do INSS.
2. Na hipótese dos autos, a perícia médica assim concluiu: "não se trata de 
um caso de invalidez, mas sim de INCAPACIDADE PARCIAL 
PERMANENTE com restrições para realizar atividades que exijam 
grandes esforços físicos ou deambulação excessiva. Apresenta capacidade 
para realizar atividades de natureza leve, mas com poucas chances de se 
inserir no mercado de trabalho devido a sua idade. Pode continuar 
realizando as atividades domésticas na sua casa que refere executar há 30 
anos".
3. A autora afirmou que desde há 30 anos não trabalha para terceiros, 
apenas realizando as atividades domésticas na sua casa. A perícia não 
constatou incapacidade para as atividades habituais de "do lar" da autora, 
não se configurando o requisito essencial para a concessão dos benefícios.
4. Em relação à incapacidade parcial e permanente para atividades que 
exijam grande esforço físico, da consulta ao CNIS e guias de recolhimento 
juntadas, verifica-se filiação ao sistema da Previdência Social a partir de 
01/08/2005, como segurada facultativa, aos 62 anos de idade. A autora 
recolheu exatamente as
doze contribuições necessárias para cumprimento da carência até 
31/07/2006, requerendo logo em seguida beneficio por incapacidade, com 
exame em 28/09/2006 (fl. 73), e com várias tentativas posteriores 
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infrutíferas (fls. 74/82). Então, recolheu uma contribuição em 10/2006, 
03/2007, 09/2007, 04/2010, 06/2010, para manter a qualidade de segurada, e 
de 08/2010 a 02/2011.
5. A perícia médica não soube precisar a DID e DII. Contudo, há atestado 
médico de 2006, no sentido de que a autora refere dor na coluna lombar há 
vários anos (fl. 18). Conforme se observa, quando se filiou ao regime em 
01/08/2005, já estava acometida da doença incapacitante, filiando-se 
somente com o fim de requerer o beneficio por incapacidade. Ademais, 
quando retornou em 04/2010, já configurava-se a incapacidade. Assim, 
trata-se de incapacidade preexistente à (re)filiação, a qual impede a 
concessão de benefícios por invalidez (L'ei 8.213/91, art. 42, § 2° e art. 59, 
parágrafo único).
6. Dessa forma, seja pela ausência de incapacidade para as atividades 
habituais ou pela incapacidade preexistente quanto às atividades que exijam 
grande esforço fisico, de rigor a reforma da sentença.
7. Apelação do INSS provida. Apelação da autora prejudicada.

No recurso especial, a recorrente sustenta, além de divergência jurisprudencial, 
ofensa ao artigo 42, § 2º, da Lei n. 8.213/1991. Defende, em síntese, que sua invalidez 
foi devidamente demonstrada nos autos. Ressalta que "é autorizado ao segurado que 
filiou-se ao regime da previdência social o direito a aposentadoria por invalidez, caso sua 
incapacidade sobrevier em razão de progressão ou agravamento desta doença." (fls. 267).

Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 
admissibilidade e que não incide o óbice apontado na decisão agravada.

É o relatório. Decido.
O Tribunal a quo, após ampla análise do conjunto fático probatório dos autos, 

entendeu que a incapacidade laborativa da requerente não restou comprovada, 
consignando que (fls.  258/259):

"Na hipótese dos autos, a perícia médica assim concluiu: "não se 
trata de um caso de invalidez, mas sim de INCAPACIDADE PARCIAL 
PERMANENTE com restrições para realizar atividades que exijam 
grandes esforços físicos ou de ambulação excessiva. Apresenta capacidade 
para realizar atividades de natureza leve, mas com poucas chances de se 
inserir no mercado de trabalho devido a sua idade. Pode continuar 
realizando as atividades domésticas na sua casa que refere executar há 30 
anos".

A autora afirmou que desde há 30 anos não trabalha para terceiros, 
apenas realizando as atividades domésticas na sua casa. A perícia não 
constatou incapacidade para as atividades habituais de "do lar" da autora, 
não se configurando o requisito essencial para a concessão dos benefícios.

Em relação à incapacidade parcial e permanente para atividades que 
exijam grande esforço físico, da consulta ao CNIS e guias de recolhimento 
juntadas, verifica-se filiação ao sistema da Previdência Social a partir de 
01/08/2005, como segurada facultativa, aos 62 anos de idade. A autora 
recolheu exatamente as doze contribuições necessárias para cumprimento 
da carência até 31/07/2006, requerendo logo em seguida beneficio por 
incapacidade, com exame em 28/09/2006 (fl. 73), e com várias tentativas 
posteriores infrutíferas (fls. 74/82). Então, recolheu uma contribuição em 
10/2006, 03/2007, 09/2007, 04/2010, 06/2010, para manter a qualidade de 
segurada, e de 08/2010 a 02/2011.

A perícia médica não soube precisar a DID e DII. Contudo, há 
atestado médico de 2006, no sentido de que a autora refere dor na coluna 
lombar há vários anos (fl. 18).
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Conforme se observa, quando se filiou ao regime em 01/08/2005, já 
estava acometida da doença incapacitante, filiando-se somente com o fim 
de requerer o beneficio por incapacidade. Ademais, quando retornou em 
04/2010, já configurava-se a incapacidade. Assim, trata-se de incapacidade 
preexistente à (re)filiação, a qual impede a concessão de benefícios por 
invalidez (Lei 8.213/91, art. 42, § 2° e art. 59, parágrafo único).

Dessa forma, seja pela ausência de incapacidade para as atividades 
habituais ou pela incapacidade preexistente quanto às atividades que exijam 
grande esforço físico, de rigor a reforma da sentença, com a inversão dos 
ônus da sucumbência, cabendo observar, contudo, que a parte autora é 
beneficiária da justiça gratuita. Fixo honorários advocatícios em 10% do 
valor da causa."

Com efeito, rever a conclusão sobre as questões demandadas implicaria 
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de 
recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula n. 07/STJ, in verbis: A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Ante o exposto, conheço do agravo para  negar provimento ao recurso 
especial. 

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília, 1º de fevereiro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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